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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0103/2026
Data/hora do envio: 05/06/2026 10:29:48

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000121/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/121

Número/Ano:

0103/2026

Nº do Proceso:

0015/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO

Compra/Edital/Aviso:

Pregão - Eletrônico nº 005/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/16

Categoria do Processo:

Compras

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de empresa para o fornecimento de notebooks e tablets, destinados ao atendimento das necessidades da Administração

Municipal de Senhor do Bonfim/BA.

Valor Inicial:

30.000,00

Nº de Parcelas:

1

Valor da Parcela:

30.000,00

Valor Global:

30.000,00

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

22/05/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

22/05/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

22/05/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

THADS SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ:

27.120.037/0001-00

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 

Processo Administrativo nº 0101/26   

 
IMPUGNANTE: 
NÃO IDENTIFICAÇÃO DO NOME DA EMPRESA IMPUGNANTE EM 
RAZÃO DA PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO SIGILIO DA 
PARTICIPAÇÃO 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

ITENS DESTINADOS À COMPOSIÇÃO DOS KITS DE AUXÍLIO 

NATALIDADE PARA O MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM - BA 
 

I -  DO OBJETO 
 
Trata-se de resposta à impugnação apresentada em face do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 031/2026, cujo objeto consiste na Contratação de empresa para fornecimento de 

itens destinados à composição dos Kits de Auxílio Natalidade para o Município de Senhor do 
Bonfim - BA. 

 
II -  TEMPESTIVIDADE 
 
Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 

ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 
propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
III - INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 

como no item 14 do edital. 

 

Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 

superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 
quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 
 

III – SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 
 

IMPUGNANTE 
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A impugnação sustenta que o edital apresenta falha na definição dos requisitos de 

habilitação técnica ao não exigir a apresentação da Autorização de Funcionamento de Empresa 

(AFE), expedida pela ANVISA, para os fornecedores dos itens fralda descartável, lenço umedecido 
e sabonete infantil. Segundo a argumentação, tais produtos se enquadram como correlatos, 

cosméticos e produtos de higiene pessoal sujeitos ao controle sanitário, razão pela qual a 
autorização seria indispensável para a participação no certame.  

 
A peça alega que a regulamentação da ANVISA, especialmente a RDC nº 16/2014, 

diferencia as atividades de comércio varejista e comércio atacadista, afirmando que o 
fornecimento de produtos a órgãos públicos configura operação entre pessoas jurídicas, 
caracterizando atividade de distribuição ou comércio atacadista. Nessa condição, as empresas 

participantes deveriam possuir AFE válida e licença sanitária compatível com a atividade exercida.  
 

Como fundamento complementar, a impugnante menciona consulta formal realizada 
junto à ANVISA, cuja resposta teria reafirmado o entendimento de que empresas que participam 

de licitações para fornecimento de produtos sujeitos à vigilância sanitária exercem atividade 
classificada como comércio atacadista, estando, portanto, sujeitas à obrigatoriedade da AFE e da 

respectiva licença sanitária.  
 

A impugnação também cita precedentes de Tribunais de Contas estaduais, 
especialmente dos Estados do Paraná e do Pará, nos quais foi reconhecida a necessidade de exigir 

AFE em licitações envolvendo produtos de higiene pessoal, cosméticos e saneantes. Os julgados 
mencionados teriam concluído que a ausência dessa exigência pode comprometer a legalidade do 

certame e permitir a contratação de empresas sem a regular habilitação sanitária exigida pela 

legislação.  

 
Além disso, a peça invoca entendimento do Tribunal de Contas da União no sentido de 

que os editais para aquisição de produtos sujeitos ao controle sanitário devem prever a 
comprovação do atendimento às exigências estabelecidas na legislação sanitária federal, 

incluindo, quando aplicável, a apresentação da AFE, de modo a assegurar a regularidade dos 
fornecedores e a proteção da saúde pública.  

 
Ao final, a impugnante requer a retificação do edital para inclusão da exigência de 

apresentação da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela ANVISA para 
todos os licitantes interessados em fornecer os itens classificados como correlatos, cosméticos e 

produtos de higiene pessoal, sustentando que a medida é necessária para garantir a legalidade, a 
isonomia entre os participantes e a observância da legislação sanitária vigente.  

 
IV - DA ADMISSIBILIDADE  
 
Recebe-se a impugnação para análise, em prestígio aos princípios do contraditório 

administrativo, da autotutela, da legalidade e da busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, sem que isso implique reconhecimento de procedência das alegações deduzidas. 

 
V - DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO 
 
1. Do objeto da contratação e da natureza dos itens licitados 
 

Edição 6.240 | Ano 14
05 de junho de 2026

Página 5

Certificação Digital: H7Z5Y8KY-7U9QNCZU-AKZQCGAO-FBDS59ZH
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 
Praça Nova do Congresso – 01, Central Shopping – 2º Andar – Centro 
www.senhordobonfim.ba.gov.br | copel@senhordobonfim.ba.gov.br | (74) 9.9918.2396 

O Termo de Referência descreve a contratação de lote destinado à composição de Kits 

de Auxílio Natalidade, com itens essenciais ao cuidado do recém-nascido, dentre eles banheira, 
chupeta, cueiros, escova e pente, fralda descartável infantil, kit mamadeira, conjunto pagão, lenço 

umedecido, luvinhas, meias, sabonete infantil e saboneteira. 
 

Trata-se de contratação vinculada à política pública de assistência social, voltada à 
garantia de condições mínimas de higiene, proteção e acolhimento ao bebê recém-nascido, 

especialmente em favor de famílias em situação de vulnerabilidade. O Termo de Referência 
também estabelece critérios de qualidade, segurança, apresentação de amostras, recebimento, 

substituição de produtos e justificativa para adoção de lote único, tudo em atenção à 
padronização do benefício e à eficiência logística da Administração. 

 

Portanto, o núcleo material do Termo de Referência encontra-se motivado, 
proporcional e aderente à finalidade pública. 

 
2. Da exigência de AFE para itens sujeitos à vigilância sanitária 
 
A análise da impugnação demanda distinguir dois planos: 

 
a) a manutenção das especificações técnicas e condições administrativas do Termo de 
Referência; e 
b) a regularidade da habilitação técnica sanitária exigida no edital. 

 
No ponto, assiste razão parcial à impugnante. 

 

A Lei nº 6.360/1976 sujeita às normas de vigilância sanitária os correlatos, produtos 

de higiene, cosméticos, perfumes e saneantes, dispondo que somente empresas autorizadas 
poderão exercer atividades relacionadas a esses produtos. 

 
O Decreto nº 8.077/2013, ao regulamentar a matéria, estabelece que o exercício de 

atividades relacionadas a tais produtos depende de autorização da Anvisa e de licenciamento 
sanitário do estabelecimento competente. 

 
A RDC Anvisa nº 16/2014, por sua vez, define “distribuidor ou comércio atacadista” 

como o comércio realizado entre pessoas jurídicas, em quaisquer quantidades, relativamente a 
medicamentos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e 

saneantes. A mesma norma exige AFE para empresas que realizem atividades com cosméticos, 
produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, prevendo dispensa apenas para hipóteses 

específicas de comércio varejista. 
 

No presente caso, o fornecimento ao Município configura relação comercial entre 
pessoas jurídicas, de modo que não se amolda, em regra, à hipótese de dispensa de AFE própria 

do comércio varejista. 
 

3. Do enquadramento dos itens impugnados 
 

Conforme o Termo de Referência, os itens questionados compreendem, ao menos: 
 

• fralda descartável infantil; 
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• lenço umedecido para higiene infantil; 
• sabonete infantil. 

 

Segundo a Anvisa, os lenços umedecidos para higiene infantil e o sabonete 
infantil se enquadram como produtos de higiene pessoal/cosméticos infantis de Grau 2, sujeitos 

a disciplina regulatória específica. 
 

As fraldas para bebês, por sua vez, são expressamente abrangidas pela RDC nº 
640/2022 como produtos absorventes descartáveis de uso externo, igualmente inseridos em 

regime sanitário próprio. 
 

Dessa forma, existindo no lote itens submetidos ao controle sanitário, mostra-se 

juridicamente recomendável e tecnicamente necessário que o edital preveja, em relação aos 

licitantes que irão fornecer tais produtos, a comprovação de regularidade sanitária compatível 
com a atividade econômica exercida. 

 
4. Da preservação das demais cláusulas do edital e do Termo de Referência 
 
O acolhimento da impugnação, contudo, não impõe a alteração das especificações 

técnicas dos itens, tampouco afasta a justificativa administrativa para a contratação por lote, 
apresentação de amostras, critérios de recebimento, padrão mínimo de qualidade, prazo de 

entrega e demais exigências materiais. 
 

Ao contrário, tais previsões permanecem hígidas e adequadas, porque: 
 

• guardam pertinência com a proteção do recém-nascido; 

• asseguram uniformidade e isonomia na entrega do benefício eventual; 

• facilitam o controle de qualidade e a fiscalização contratual; 

• evitam kits heterogêneos ou incompletos; 

• promovem racionalidade logística e eficiência administrativa. 
 

Não se vislumbra, portanto, necessidade de modificação do Termo de Referência 
quanto ao conteúdo material dos itens, quantidades, padrão de qualidade, exigência de amostras 

e sistemática de fornecimento. 
 

5. Conclusão do mérito 
 
Em consequência, não se mostra juridicamente seguro manter integralmente o 

edital na redação atual, caso ausente exigência de AFE/licenciamento sanitário compatível 
para os itens sujeitos à vigilância sanitária. 

 

Por outro lado, é plenamente cabível manter as demais condições do edital e do 
Termo de Referência, promovendo apenas o ajuste estritamente necessário no capítulo de 

habilitação técnica, sem desnaturar o objeto nem comprometer a continuidade do procedimento. 
 

VI - CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, DECIDO CONHECER da impugnação e, no mérito, ACOLHÊ-LA 
PARCIALMENTE, para determinar: 
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1. a retificação do edital, exclusivamente no ponto relativo à habilitação técnica, a fim de 
prever a exigência de apresentação de AFE e/ou licença sanitária compatíveis, na forma 

da legislação aplicável, para os licitantes que forneçam os itens sujeitos à vigilância 
sanitária constantes do lote; 

2. a manutenção integral das especificações técnicas, quantitativos, justificativa de 
lote, exigência de amostras, critérios de entrega, recebimento, substituição e demais 
condições previstas no Termo de Referência, por permanecerem adequadas, 
proporcionais e devidamente motivadas; 

3. a republicação/retificação do instrumento convocatório, com reabertura de prazo, caso a 
unidade demandante e o pregoeiro entendam que a alteração da habilitação técnica 
interfere na participação dos interessados. 

 
Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 

divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 
Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-

1-000078/2026. 
 

 
É o parecer. 

 
 

Senhor do Bonfim/BA, 05 de junho de 2026 
 

 

    

Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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AVISO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 031/2026 – P.A. Nº 0101/26 

 
O Município de Senhor do Bonfim/BA, por intermédio do Pregoeiro, torna público aos 
interessados que fica SUSPENSA TEMPORARIAMENTE a sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº 031/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de 
itens destinados à composição dos Kits de Auxílio Natalidade para o Município de 
Senhor do Bonfim - BA. 
A medida visa assegurar a observância dos princípios da legalidade, da segurança 
jurídica, da isonomia entre os licitantes e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, permitindo a adequada avaliação dos apontamentos formulados 
e a verificação da necessidade de eventuais ajustes no edital. 
Os interessados poderão acompanhar todas as informações por meio do Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, da plataforma eletrônica utilizada para realização do 
certame e do Diário Oficial do Município. 
 

Edital: http://doem.org.br/ba/senhordobonfim/editais  

   www.senhordobonfim.ba.gov.br link Licitações 

Local da Disputa: https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php. 

ID da Contratação PNCP nº: 13988308000139-1-00078/2026 

Taciane Granja Ribeiro 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA

RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições
legais, RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0121/26,
DISPENSA Nº 0018/2026 que tem por objeto: Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de interpretação em Língua Brasileira de Sinais
(Libras), compreendendo tradução e interpretação simultânea, consecutiva e
sussurrada, com execução 100% presencial, entre a Libras e a Língua
Portuguesa, mediante disponibilização de equipe de intérpretes devidamente
qualificados, incluindo planejamento prévio, organização operacional e cessão de
uso de imagem e voz dos profissionais envolvidos, para atendimento às
festividades juninas que ocorrerão no Espaço Gonzagão, no período de 19 à 23
de junho de 2026, com o contratado ANTÔNIO VINICIUS DE JESUS, inscrito no CNPJ
nº. 52.298.314/0001-16, no valor global de R$ 31.000,00 ( trinta e um mil reais), de
acordo com art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e
legais efeitos. Publique-se na forma da lei.

SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 05 de junho de 2026.

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR
Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 
 
 

RATIFICAÇÃO 

 
 
O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições legais, 
RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0125/26, DISPENSA 
Nº 0019/2026 que tem por objeto: Contratação de Entidade/Instituição para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica especializada na realização de Estudo de Impacto 
Socioeconômico dos Festejos Juninos no Município de Senhor do Bonfim do ano de 
2026., com o contratado MZN CONSULTORIA LTDA, inscrito no CNPJ nº. 43.183.431/0001-
43, no valor global de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), de acordo com art. 75, inciso II 
da Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos.  
Publique-se na forma da lei. 
 
SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 05 de junho de 2026. 
 
 
 
 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 
GABINETE DO PREFEITO 

 

 
Praça Nova do Congresso,  Nº 01, Central Shopping- 2º Andar 

Senhor do Bonfim – BA – CEP: 48.970-000 
CNPJ: 13.988.308/0001-39 

www.senhordobonfim.ba.gov.br 

 

DECRETO 350/2026 

DE 05 DE JUNHO DE 2026 
 
 

Dispõe sobre as diretrizes a serem tomadas 

pelo Diretoria de Trânsito Municipal no 
período junino. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, Laércio Muniz de 
Azevedo Júnior, no uso de suas atribuições legais, especialmente amparado no inciso VII do artigo 
65 da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO a realização dos festejos juninos de 2026 e a necessidade de segurança da 
população local e visitantes; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de interdição, parcialmente do tráfego de veículos nas vias 
públicas, tendo em vista a grande concentração de veículos e pedestres, garantindo assim a 
segurança pública; 
 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica proibido a circulação de ônibus e Vans de transporte coletivo no perímetro do ǲEspaço Gonzagãoǳ, nos festejos juninos, no período de ͳ9 a ʹ4 de junho de ʹͲʹ6, exceto veículos de 
transporte de músicos, equipamentos e veículos da segurança pública. 
 

§ 1º O embarque e desembarque de passageiros que utilizam o transporte coletivo para o ǲEspaço Gonzagãoǳ será na Avenida Antônio Carlos Magalhães, ao lado do Estabelecimento Depósito 
Music, no período de 19 a 24 de junho de 2026. 
 

Art. 2º Fica permitido o abastecimento de camarote, barracas e ambulantes em geral no ǲEspaço Gonzagãoǳ, entre os dias ͳ9 a ʹ4 de junho de ʹͲʹ6 somente até às ͳ4h.  
 

§ 1º Caso seja verificado o abastecimento em horário proibido, o veículo e as mercadorias serão 
recolhidos ao pátio das secretarias responsáveis (Indústria e Comércio e 
Administração/DMTRANS). 
 
Art. 3º Fica proibido o estacionamento de veículos nas adjacências do Espaço Gonzagão ao longo 
de toda via e/ou parcialmente nas Ruas: Rua Domingos Vieira Neto, Avenida Campo Clube, Rua 
Paris, Rua Altamiranda Vieira Neto, Rua Antônio Reis Alves, Travessa Roberto Santos, Rua 
Joaquim Queiroz, Rua Edvaldo Barros (da esquina da Rua Alexandre Goés até a Avenida Padre 
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Anchieta), Ruas Novas que são acesso ao Parque e via de acesso que liga o Parque da Cidade a Rua 
Jardim Aeroporto – (defronte ao Cris Fut) das 14h às 07h. 
 
§ 1º Fica permitida a circulação de veículos e estacionamento somente das forças de segurança e 
saúde ao longo de toda a via da Rua Antônio Reis Alves de 19 a 24 de junho de 2026. 
 

§ 2º Fica permitida a circulação de moradores devidamente cadastrados e identificados pela 
Diretoria Municipal de Trânsito e Transportes - DMTRANS da Rua Antônio Reis de Alves. Ressalta –se que não será permitido o estacionamento desses veículos ao longo da via das 16h às 07h. 
 

Art. 4º Fica estabelecido que parte do perímetro da Rua Antônio Reis Alves será de acesso 
exclusivo para a circulação de táxi devidamente credenciado junto a Diretoria Municipal de 
Trânsito e Transporte – DMTRANS de 19 a 24 de junho de 2026. Ressalta-se que os veículos 
prestadores do serviço de táxi ficarão em espaço definido para os mesmos. 
 

Art. 5º Fica estabelecido que parte do perímetro da Rua Paris será de estacionamento exclusivo 
para moto taxista devidamente credenciado junto a Diretoria Municipal de Trânsito e Transporte – DMTRANS de 19 a 24 de junho de 2026. 
 
Art. 6º Fica proibido o estacionamento de veículos na Rua Lélis Piedade (Pizzaria Alforria até o 
Bar PWR) e na Rua Salustiano Figueiredo (esquina do antigo Hospital Paulo Hilarião até a esquina 
da Coronel Antônio Félix) entre os dias 18 a 24 de junho de 2026. 
 

 Art. 7º Fica proibido o estacionamento de veículos nas adjacências do Espaço Assis do Acordeon 
ao longo de toda via nas Ruas: Rua Salustiano Figueiredo (Central Shooping até a Jr. Coffe); Rua 
Júlio Silva (Bar PWR até a Academia Êxitus); Avenida Antônio Laurindo (Beco do Moraes até a 
Rotatória da Praça Nova do Congresso nas duas faixas), Rua Operários da Leste e toda a extensão 
da Rua Floriano Peixoto, nos dias 21 a 24 de junho de 2026, das 11h às 22h. 
 

§1º Fica proibido a circulação de veículos de moradores devidamente cadastrados e identificados 
pela Diretoria Municipal de Trânsito e Transportes das Ruas Salustiano Figueiredo (Central 
Shopping até a Jr. Net), Avenida Antônio Laurindo, Rua Floriano Peixoto das 11h às 22h. 
 
§2º Fica permitido a Diretoria Municipal de Trânsito e Transportes DMTRANS realizar a remoção 
de todo e qualquer veículo que esteja estacionado em local proibido. 
 
Art.8º O embarque e desembarque de passageiros que utilizam o transporte coletivo no centro da 
cidade será na Praça Austricliano de Carvalho – centro da cidade de Senhor do Bonfim. 
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Art. 9º Os taxistas lotados na empresa Táxi Cidade nos dias 21 a 25 de junho de 2026 ficarão 
estacionados ao Lado do Central Shopping na Rua Benjamin Constant, assim como os mototaxistas 
da empresa Nailton Mototáxi (Moto Táxi Praça Nova) deverão estacionar seus veículos defronte a 
Ótica Destak. 
 
Art. 10º Os taxistas lotados na empresa Táxi Silva e Táxi Central nos dias 21 a 25 de junho de 
2026 ficarão estacionados na Avenida Dois de Julho defronte ao Açai do Edi devendo os mesmos 
saírem pela contramão da Avenida Dois de Julho sentido Francisco Vital. 
 
Art. 11º Fica permitido os demais taxistas a estacionarem para prestarem seus serviços na 
Avenida Antônio Laurindo (Beco do Moraes até o Relógio), desde que o controle de acesso ao local 
seja realizado por esses das 11h às 22h.  
 

§1º Fica permitido o uso de cones e material de sinalização no espaço público por essas empresas 
com o intuito de delimitar o espaço de estacionamento de cada uma dessas. 
 
Art. 12º Fica permitido a Diretoria Municipal de Trânsito e Transportes - DMTRANS realizar a 
remoção de todo e qualquer veículo que esteja estacionado em local proibido, atribuindo aos 
veículos removidos todas as infrações cometidas, bem como a cobrança de tarifas referentes a 
remoção e estadia do veículo com base na Lei 14.804/2024 que altera a Lei 11.631/2009 D.O 
27.12.2024. 
 

§ 1º Os veículos removidos serão encaminhados ao pátio da Diretoria Municipal de Trânsito e 
Transportes – DMTRANS, sendo somente liberados no próximo dia das 8h às 14h após pagamento 
de todas as tarifas estabelecidas e regularização do veículo. 
 
Art. 13º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA, 05 de junho de 2026. 

 

 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim – BA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA

RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições
legais, RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0062/26,
INEXIGIBILIDADE Nº 0013/2026 que tem por objeto: APRESENTAÇÃO MUSICAL DO
CANTOR JOÃO GOMES NO DIA 21 DE JUNHO DE 2026, NO ESPAÇO GONZAGÃO,
NA PROGRAMAÇÃO OFICIAL DO SÃO JOÃO 2026., com o contratado JG SHOWS
LTDA, inscrito no CNPJ nº. 43.099.846/0001-33, no valor global de R$ 750.000,00 (
setecentos e cinquenta mil reais), de acordo com art. 74, inciso II da Lei 14.133/21, a
fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se na forma da lei.

SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 27 de maio de 2026.

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR
Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA

RATIFICAÇÃO

O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições
legais, RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0074/26,
INEXIGIBILIDADE Nº 0025/2026 que tem por objeto: APRESENTAÇÃO MUSICAL DA
BANDA ZÉ NETO E CRISTIANO NO DIA 22 DE JUNHO DE 2026, NO ESPAÇO
GONZAGÃO, NA PROGRAMAÇÃO OFICIAL DO SÃO JOÃO 2026., com o contratado
ZÉ NETO E CRISTIANO, inscrito no CNPJ nº. 17.490.177/0001-16, no valor global de
R$ 905.000,00 ( novecentos e cinco mil reais), de acordo com art. 74, inciso II da Lei
14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se na forma
da lei.

SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 27 de maio de 2026.

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR
Prefeito Municipal.
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